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CONTRATO DE FORNECIMENTO
Nº 17/2024

INEXIGIBILIDADE/ CHAMADA PUBLICA Nº 002/2024, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS – MT, EM CONFORMIDADE COM A LEI FEDERAL Nº 14.133/2021.


CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS/MT, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 24.772.287/0001-68, estabelecido na Avenida Mato Grosso, 66 NE, na Cidade de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso,  neste ato representado pelo Prefeito  RAFAEL MACHADO, inscrito no RG nº 5060425773 SSP/RS e CPF nº 929.162.010-68, brasileiro, residente e domiciliado na Rua Caqui, 90-NE, bairro Jardim Alvorada, nesta cidade de Campo Novo do Parecis.
	
CONTRATADA: FUNERÁRIA SÃO CRISTOVÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 09.374.046/0001-45, com sede na Rua Paraíba, nº 645 NE, Bairro Centro, Campo Novo do Parecis -MT, CEP: 78.360-000, neste ato representado pelo Sócio Administrador Sr. ABEL BORHES MOSSELIN, inscrito no CPF nº 006.364.711-79, residente e domiciliado nesta cidade.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do Chamamento Público o Credenciamento para prestação de serviços funerários e fornecimento de urnas e translado pelas permissionárias do Município, com a finalidade de atender o Auxílio Funeral para as famílias em situação de vulnerabilidade do Município, assistidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

1.2 [bookmark: _Hlk149896987]Por meio do presente instrumento, as partes acordam e formalizam a contratação dos itens abaixo discriminados:
	Nº ITEM
	ITEM
	DESCRICAO
	UND MED
	QUANTIDADE
	VALOR

	1
	48906
	AUXILIO FUNERAL - ADICIONAL DE 50% PARA URNAS EM TAMANHOS ESPECIAIS, ADULTO.
	UN - UNIDADE
	07,50
	843,01

	2
	49275
	AUXILIO FUNERAL - ADICIONAL DE 50% PARA URNAS EM TAMANHOS ESPECIAIS, INFANTIL.
	UN - UNIDADE
	05,00
	480,32

	3
	38143
	AUXILIO FUNERAL INFANTIL -  FUNERAL (0,60M A 0,90M) MATERIAL E SERVIÇOS EMPREGADOS: URNA MORTUÁRIA PADRÃO SIMPLES VÉU E VELAS INVOL, AMBIENTAL HIGIENIZAÇÃO DO CADÁVER REMOÇÃO DO LOCAL DO ÓBITO PARA A CASA MORTUÁRIA E DA CASA MORTUÁRIA PARA O CEMITÉRIO (DENTRO DO PERÍMETRO URBANO DE CNP) ACOMPANHAMENTO E APOIO DURANTE O VELÓ- RIO, CHÁ, PAPEL HIGIÊNICO, PAPEL TOALHA E OUTROS MATERIAIS HIGIÊNICOS LIMPEZA DA CASA MORTUÁRIA, DECRETO EXECUTIVO  N° 036 DE ABRIL DE 2016.
	UN - UNIDADE
	10,00
	960,65

	4
	38144
	AUXILIO FUNERAL - INFANTO-JUVENIL A  ADULTO MATERIAL E SERVIÇOS EMPREGADOS: URNA MORTUÁRIA PADRÃO SIMPLES VÉU E VELAS INVOL - AMBIENTAL HIGIENIZAÇÃO DO CADÁVER REMOÇÃO DO LOCAL DO ÓBITO PARA A CASA MORTUÁRIA E DA CASA MORTUÁRIA PARA O CEMITÉRIO (DENTRO DO PERÍMETRO URBANO DE CNP) ACOMPANHAMENTO E APOIO DURANTE O VELÓRIO, CHÁ, PAPEL HIGIÊNICO, PAPEL TOALHA E OUTROS MATERIAIS HIGIÊNICOS LIMPEZA DA CASA MORTUÁRIA. DECRETO EXECUTIVO  N° 036 DE ABRIL DE 2016
	UN - UNIDADE
	35,00
	1.686,03

	5
	48905
	SACO CADAVÉRICO PARA FALECIDOS EM DECORRENCIA DE DOENÇAS INFECTOCONTAGIOSAS
	UN - UNIDADE
	15,00
	176,45

	6
	37985
	SERVIÇO DE TRANSLADO, KM RODADO VIA PAVIMENTADA
	KM - QUILÔMETRO
	7000,00
	7,84



CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO
2.1 O presente contrato terá vigência por 12 (doze) meses, contados da publicação do presente contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO
3.1 O valor total máximo do presente contrato é de R$ 134.868,48 (cento e trinta e quatro mil oitocentos e sessenta e oito reais e quarenta e oito centavos).

3.2 O valor a ser pago é fixo e irreajustável durante toda a vigência do contrato por empresa credenciada. 

3.3 O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos serviços, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, de acordo com a ordem cronológica de pagamento a fornecedores, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal n. 56/2023.

3.4 A Nota Fiscal / fatura deverá ser apresentada já com as deduções tributárias legais
incidentes.

3.5 Em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, no pagamento das faturas, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, tem como base a média da cesta de Índices Oficiais, que compõem a UFCNP (Unidade Fiscal de Campo Novo do Parecis) sendo eles INPC, IPCA, IPCDI e IGPM, referente ao mês de inadimplemento.

3.6 A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de expediente na Administração Pública Municipal.

3.7 Não aplicar-se-á o previsto no item 16.1 caso os recursos sejam provenientes de
transferências de outros órgãos e os mesmos não tenham sido arrecadados aos cofres públicos municipais.

3.8 Para realização dos pagamentos, a contratada deverá manter as condições de habilitação prevista neste instrumento;

3.9 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal.

3.10 Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de
pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da c/c da contratada, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”;

3.11 Em sendo optante do ‘SIMPLES” o fornecedor deverá apresentar documento expedido pela Receita Federal demonstrando essa condição.

3.12 No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim todas as despesas necessárias ao fornecimento do objeto deste certame.

3.13 Não será admitido o pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”.

3.14 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças serão de responsabilidade da contratada.

3.15 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

3.16 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.  

3.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

3.18 Qualquer irregularidade ou falta de apresentação de certidões o prazo do item 8.3 somente se iniciará com a devida regularização das pendências. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
4.1 O Município de Campo Novo do Parecis se obriga a:

a) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;

b) Emitir ordem de serviço estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto;

c) Receber o objeto adjudicado nos termos, prazos e condições estabelecidas no Contrato, derivado dos Contratos nº 103/2023 e 104/2023;

d) Disponibilizar informações necessárias à execução do presente instrumento;

e) Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços;

f) Efetuar o pagamento devido, nas condições estabelecidas neste instrumento;

g) Não haverá em hipotese alguma pagamento antecipado;

h) Fiscalizar a execução dos serviços;

i) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;

j) Notificar a contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

4.2 Além das obrigações legais são obrigações da contratada:

a) Prestar os serviços e fornecer os materiais com estrita observância de normas técnicas e orientações emanadas de órgãos fiscalizadores;

b) Tratar os usuários com cortesia, evitando ter com eles quaisquer tipo de transtorno;

c) Orientá-los e informá-los quanto à forma de prestação dos serviços, seus direito e obrigações;
d) Fornecer as urnas mortuárias em tamanhos apropriados; 

e) Informar aos usuários qualquer ocorrência que fuja à normalidade; 

f) Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria Municipal Assistência Social, em qualquer tempo e mantê-la permanentemente informada a respeito do andamento dos mesmos;

g) Manter durante toda a vigência do Contrato todas as condições de habilitação; 

h) Responder por erro de qualquer natureza relativo aos métodos utilizados e resultados pretendidos, seja na esfera administrativa, cível ou criminal.

i) Manter na condução dos serviços profissionais devidamente habilitados e qualificados para sua realização;

j) Solicitar a substituição de responsáveis técnicos por outro igualmente qualificado;

k) Realizar os serviços com a aplicação das técnicas adequadas e com máximo respeito a usuário;

l) Empregar na realização dos serviços equipamentos e materiais apropriados;

m) Informar qualquer alteração nos métodos que possam comprometer o resultado esperado.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1 Os serviços serão executados de imediato, após a Autorização pela Secretaria Municipal de Assistência Social, e serão executados conforme escala determinada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, obedecendo critério de igualdade entre as empresas credenciadas, onde cada uma deverá ficar em regime de plantão de 01 (uma) semana 07 (sete) dias corridos;

5.2 O plantão terá início ás 18h:00min. na segunda feira e término ás 17h:59min. da próxima segunda-feira;

5.3 Ficará por conta da CONTRATADA todos os equipamentos necessários, bem como todos os materiais utilizados na prestação de serviços;

5.4 O Kit Funeral será composto obrigatoriamente pelos itens constantes na planilha, devendo a contratada orientar o beneficiário que o auxílio funeral destina-se ao atendimento das famílias carentes, fato que impossibilita a substituição dos itens;

5.5 A execução dos serviços funerários seguirá estritamente a forma e as condições propostas no Contrato nº 103/2023 e 104/2023 que formalizou a permissão das empresas, acerca dos encargos, penalidades, fiscalização entre outras peculiaridades.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 
6.1 Comete infração administrativa a licitante que cometer, por dolo ou culpa, quaisquer das infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam:

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração,
 
c) ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

d) Dar causa à inexecução total do contrato;

e) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

f) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

g) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

h) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

i) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

j) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

k) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2 A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções mencionadas abaixo, de acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021:

a) Advertência;

b) Multa Moratória;

c) Multa Compensatória;

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.

6.2.1 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

6.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a administração pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido processo legal e a ampla defesa da licitante/contratada e tramitará de acordo com o Decreto Municipal n. 56/2023.

6.5 Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas:
a) Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave; 

b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.

6.6 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021, calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, observando-se os seguintes parâmetros:

6.6.1 de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que:

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, previsto no art. 155, IV da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;

b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, previsto no art. 155, V da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;

6.6.2 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de:

a) Recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual;

b) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, previsto no art. 155, VI da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;

6.6.3 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada/inadimplente, em caso de:

a) Inexecução parcial do contrato previsto no art. 155, I da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021, desde que não seja enquadrada em pequena relevância, previsto no art. 6º do  Decreto Municipal 56/2023;

b) Inércia do fornecedor/contratado ou reincidência na inexecução parcial do contrato enquadrada em pequena relevância, previsto no art. 8º do Decreto Municipal 056/23;

6.6.4 - De 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total do contrato, previsto no art. 155, III da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;

6.6.5 - De 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de:

a) Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, previsto no art. 155, VIII da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;

b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato, previsto no art. 155, IX da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;

c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza, previsto no art. 155, X da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;

d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, previsto no art. 155, XI da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;

e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013¸ previsto no art. 155, XII da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;

f) Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

g) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, previsto no art. 155, II da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.

6.7 A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta ao fornecedor/contratado que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, tal qual solicitado, porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

6.7.1 - 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato, até 10 (dez) dias de atraso;

6.7.2 - 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º (décimo primeiro dia) até o 20º (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato;

6.7.3 - 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo primeiro) até o 30º (trigésimo dia) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato;

6.7.4 - Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas apresentadas pelo fornecedor/contratado e avaliado se persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la, conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.

6.7.5 Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, o gestor do contrato, auxiliado pelo fiscal do contrato e áreas técnicas deverá iniciar os procedimentos para abertura de processo administrativo punitivo, que deverá observar os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.8 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

a.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até dois anos. 

b) Dar causa à inexecução total do contrato: 

b.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até três anos. 

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 

c.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses. 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

d.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses. 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

e.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

f.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.
g) Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração Pública Municipal:

g.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.

h) Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou obra executada de forma unilateral.

h.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.

6.8.1 As penalidades descritas no caput do presente artigo se aplicam também nos casos em que o instrumento que vincula as partes seja contrato; 

6.8.2 A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de multa, conforme art. 529, §2º do Decreto Municipal 056/23.

6.8.3 A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal não será cabível quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, quando então será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade.

6.9 A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, acarretará a rescisão contratual prevista no art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021 e art. 604 do Decreto Municipal 056/23.

6.10  O impedimento não atinge outros Contratos/Atas de Registro de Preços que estejam vigentes com o fornecedor/contratado penalizado, desde que não tenham relação com a execução do contrato que deu origem à sanção.

6.11  A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada ao fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar os efeitos da penalidade aplicada.

a) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do instituto da desconsideração da personalidade jurídica, conforme previsto pelo art. 160 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.

6.12  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao fornecedor/contratado responsável pelas infrações administrativas abaixo descritas, bem como pelas infrações administrativas previstas no caput do art. 537 deste Título que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção nele referida, e o impedirá de licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando-se os seguintes parâmetros:

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 

a.1) Pena - de três anos até quatro anos.

b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

b.1) Pena - de três anos até seis anos. 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

c.1) Pena - de três anos até seis anos. 

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 

d.1) Pena - de três anos até cinco anos.

e) V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 2013:

e.1) Pena - de três anos até seis anos. 

6.13  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser precedida de análise jurídica.

6.14  A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa compensatória cumulativamente à sanção mais grave.

6.15  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada ao fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar os efeitos da penalidade aplicada.


a) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do instituto da desconsideração da personalidade jurídica

6.16  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção à advertência, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por uma Comissão Especial, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante/contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, conforme Decreto Municipal 56/2023. 

6.17 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua motivação à Autoridade Superior, que deverá proferir sua decisão, conforme Decreto Municipal 56/2023.

6.18 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

6.19 A aplicação das sanções previstas no itens acima admitem a reabilitação da licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e poderá ser requerida pela parte, quando couber:

a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) Pagamento da multa;

c) Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
7.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta de recursos previstos no orçamento do Contratante:

Órgão: 11. Secretaria Municipal de Assistência Social
Unidade: 002. Apoio a Comunidade Carente e Benefícios Eventuais
Programática: 11.002.08.244.0013.20108.3.3.90.32.00.00.
Fonte de Recurso: 1.500.0000000.000 Recursos Não Vinculados de Impostos – Exercício.

CLÁUSULA OITAVA - DA SUJEIÇÃO DAS PARTES
8.1 As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei Federal n° 14.133/21, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de direito privado, bem como, pelas cláusulas e condições deste contrato.

CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
9.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

9.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

9.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

9.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

9.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

9.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

9.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

9.8 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

9.9 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

9.10 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

9.11 Indenizações e multas.

9.12 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 

10.2 O contrato será acompanhado por um gestor de contratos cujas atribuições são relativos aos aspectos administrativos contratuais, como: instruir o processo do contrato com toda a documentação relativa à execução e fiscalização do contrato,  acompanhar a manutenção das condições habilitatórias, conferir a importância a ser paga, notificar sobre as irregularidades encontradas, adotar as medidas preparatórias para aplicação de sanção administrativa, promover a gestão documental, etc, conforme estabelecido no Decreto Municipal 56/2023.

10.3 O contrato será fiscalizado por um fiscal cujas atribuições são relativas à execução do objeto contratual, conforme estabelecido no Decreto Municipal 56/2023.

10.4 Após a assinatura do contrato o fiscal em conjunto com o gestor de contrato elaborará o plano de fiscalização do contrato que terá como referência o Edital e seus Anexos, o presente contrato constará as estratégias de execução e fiscalização do contrato, conforme estabelecido no Decreto Municipal 56/2023.

10.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam, quando for o caso, a mensuração dos seguintes aspectos:

a) os resultados alcançados em relação ao contrato, com a verificação dos prazos de fornecimento e da qualidade demandada; 

b) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

c) a satisfação do público usuário, quando cabível.

10.6 O fiscal do contrato deverá verificar ainda os impactos sobre o pagamento, nas situações em que a contratada: 

a) Não produzir os resultados, deixar de fornecer, ou não fornecer com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para o fornecimento, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

10.7 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade do fornecimento em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, deve ser instaurado processo administrativo punitivo para apuração das infrações e, se for o caso, aplicação de sanções, conforme regulamento específico. 

10.8 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste instrumento e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 

10.9 O produto/serviço será recebido conforme solicitado de forma provisória em até 05 (cinco) dias e para tanto deverá observar se o fornecimento do produto/serviço, se está condizente com a fatura, com o previsto em contrato ou documento equivalente, com a Nota de Empenho.

10.10 O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

10.11 O fornecimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste instrumento, devendo ser substituídos/reparados imediatamente a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.12 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade dos produtos/serviços, conferência da autenticidade da Nota Fiscal e suas certidões negativas fiscais e conseqüente aceitação mediante termo circunstanciado. 

10.13 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

10.14 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.15 O Gestor e o Fiscal indicado para o presente contrato serão designados por portaria, sendo fiscal Diego da Silva Barros, matricula nº 4696 e fiscal suplente Danilo Querino da Silva, matricula nº 5550.

10.16 As notificações serão comunicadas preferencialmente por meio de endereço eletrônico da contratada, devendo a contratada informar em seus documentos as informações necessárias para tanto, e eventualmente mediante ofício de forma presencial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo ao presente contrato.

11.2 Vinculam-se a este contrato o Edital de Chamamento nº 02/2024.

11.3 É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira

11.4 Como condição para o pagamento, a contratada deverá se encontrar nas mesmas condições requeridas na fase de habilitação, bem assim para o recebimento dos pagamentos relativos ao item fornecido e aceito.

11.5 As alterações contratuais obedecerão aos dispositivos constantes do artigo 65 da Lei acima referida.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO
	Fica eleito o Foro da Comarca de Campo Novo do Parecis para dirimir quaisquer dúvidas ou casos omissos, não previstos neste instrumento.

	E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente Contrato, em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.


Campo Novo do Parecis – MT, 25 de março de 2024.






RAFAEL MACHADO
Prefeito Municipal
Contratante



ABEL BORHES MOSSELIN 
FUNERÁRIA SÃO CRISTOVÃO LTDA 
Contratado



DIEGO DA SILVA BARROS
Agente Fiscalizador 



DANILO QUERINO DA SILVA
Agente Fiscalizador Suplente
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